
Contributo à 1.ª Comissão da Assembleia da República – Rebate ao 

Parecer da Ordem dos Médicos sobre os Projectos de Lei relativos à 

Identidade de Género 

Exmos. Senhores Deputados, 

O presente contributo visa rebater o parecer técnico-científico da Ordem dos Médicos 

(OM) de 16/17 de junho de 2026,1 que critica os projectos de lei do PSD, CDS-PP e 

Chega. Estes visam reverter aspectos da Lei n.º 38/2018, reintroduzindo a validação 

médica obrigatória para adultos e proibindo alterações legais ou intervenções médicas 

em menores.  

A posição da OM, emitida sobretudo pelo Colégio de Sexologia, reflecte uma captura 

ideológica e ignora evidências científicas robustas acumuladas nos últimos anos, 

alinhando-se com directrizes da WPATH (World Professional Association for 

Transgender Health) que enfrentam críticas graves e acções judiciais. 

1. A WPATH e as suas directrizes: base problemática adoptada em Portugal 

As directrizes da WPATH servem de referência aos protocolos do SNS português. 

Profissionais como a psiquiatra Zélia Figueiredo, o pedopsiquiatra Rui Ferreira de 

Carvalho e Hélder Bértolo participaram na sua adaptação nacional (Standards of Care 

8).2  

Em 17 de junho de 2026, a Federal Trade Commission (FTC) dos EUA, juntamente com 

os estados do Alasca, Iowa, Nebraska e Texas, processou a WPATH por alegadas práticas 

enganosas: omissão de efeitos secundários de bloqueadores da puberdade e 

hormonas em menores, e promoção de afirmações sem fundamento científico sobre 

segurança e eficácia. O caso teve cobertura do New York Times, The Guardian e 

Reuters.3 

Os “WPATH Files” (fugas internas) revelam que médicos da organização admitem falta 

de evidência para bloqueadores em adolescentes, problemas no consentimento 

informado (crianças de 14 anos não compreendem infertilidade) e pressão para baixar 

idades, priorizando activismo sobre ciência.4  

A OM ignora esta realidade ao citar “directrizes internacionais” afirmativas, enquanto 

países europeus viraram a página. 

2. Sexo biológico binário e imutável 

 
1 https://www.publico.pt/2026/06/17/politica/noticia/ordem-medicos-censura-projectos-lei-direita-
identidade-genero-2178588 
2 https://www.ftc.gov/news-events/news/press-releases/2026/06/ftc-states-sue-world-professional-
association-transgender-health-over-deceptive-claims-regarding-treatment-children 
3 https://www.reuters.com/world/us-ftc-sue-transgender-health-nonprofit-over-youth-care-standards-
2026-06-17/ 
4 https://legislature.maine.gov/legis/bills/getTestimonyDoc.asp?id=182084 



O sexo em mamíferos define-se pela produção de gâmetas (espermatozóides ou 

óvulos). Não existe terceiro gâmeta. Cromossomas, gónadas e anatomia confirmam 

esta dicotomia. Os Distúrbios do Desenvolvimento Sexual (intersexo verdadeiramente 

ambíguo) afectam 0,018% dos casos e são patologias, não um “espectro”. Mudanças 

hormonais ou cirúrgicas não alteram o sexo gonadal/cromossómico/celular. Afirmar o 

contrário é ideologia, não biologia. 

3. Evidência científica: Protocolo Holandês, Cass Review e viragem europeia 

O Protocolo Holandês original exigia selecção rigorosa (disforia desde a infância 

precoce, sem comorbilidades graves). Resultados em coortes pequenas não se 

replicam na “explosão” actual: maioria adolescentes do sexo feminino, início súbito na 

puberdade, com “efeito de contágio” social (disforia de início rápido via redes).5  

A Cass Review (Reino Unido, 2024) — revisão sistemática independente — concluiu 

que a evidência para bloqueadores da puberdade e hormonas é de qualidade baixa ou 

muito baixa. Não demonstra benefícios claros em saúde mental, prevenção de suicídio 

ou persistência da disforia.  

Países pioneiros (Reino Unido, Suécia, Finlândia, Noruega, e mais recentemente Itália) 

restringiram ou baniram estas intervenções em menores fora de ensaios clínicos 

rigorosos, priorizando psicoterapia exploratória. Portugal não pode ignorar esta 

viragem.6  

4. Bloqueadores da puberdade: natureza e riscos 

Os agonistas da GnRH (ex.: leuprorrelina/Lupron, triptorrelina/Decapeptyl) [1, 3, 4, 5, 

6] foram desenvolvidos para cancros hormono-dependentes e castração química de 

agressores sexuais. O mesmo princípio activo injectado em crianças saudáveis para 

“pausar” a puberdade acarreta: redução da densidade óssea, infertilidade, impactos 

desconhecidos no desenvolvimento cognitivo e sexual, e dependência vitalícia. [1, 2, 3, 

7, 8] 

5. Comorbilidades ignoradas e desistências 

A disforia raramente é isolada. Elevadas taxas de autismo (3-11x), ansiedade, 

depressão, trauma, TDAH e transtornos alimentares. A medicalização rápida sem tratar 

o quadro subjacente é negligência. Mais de 80% dos casos históricos resolviam-se com 

a puberdade natural. [9] 

Desistências (detransitioners) subnotificadas (estimadas 20-60% perda de seguimento; 

taxas reais provavelmente 1-10% ou mais nas coortes recentes). Muitos citam traumas 

não abordados. Menores carecem de maturidade para consentimento informado face 

a consequências irreversíveis. [2] 

 
5 https://segm.org/Final-Cass-Report-2024-NHS-Response-Summary 
6 https://segm.org/Italy-Puberty-Blockers-Therapy-Bioethics 



As intervenções cirúrgicas removem tecidos saudáveis e conduzem a riscos de infeção, 

perda de função sexual e revisões frequentes. As hormonas cruzadas aumentam o risco 

de osteoporose, doenças cardiovasculares, cancro e esterilidade. [2, 8] 

6. Dimensão económica 

O mercado de hormonas e cirurgias gera milhares de milhões de dólares anuais (EUA: 

1-2 mil milhões só em hormonas), com farmacêuticas como AbbVie (Lupron) e clínicas 

privadas a beneficiarem da expansão em menores. [1] 

Conclusão: Proteger as crianças é ética médica, não retrocesso 

Exigir avaliação médica rigorosa, proibir intervenções irreversíveis em menores, tratar 

comorbilidades primeiro e priorizar psicoterapia exploratória alinha-se com: 

• A biologia; 

• O princípio primum non nocere; 

• A evidência actual (Cass Review e viragem europeia). 

 

A disforia merece compaixão e cuidados baseados em factos, não ideologia que 

medicaliza angústia adolescente ou fenómenos de contágio. As crianças vulneráveis 

(muitas com autismo ou trauma) não podem ser cobaias de agendas ou lucros. [9] 

Solicita-se à Comissão que ouça vozes científicas independentes, priorize a protecção 

da infância e alinhe Portugal com os padrões de cautela europeus mais rigorosos. 
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Respeitosamente, 

Maria Helena Costa 

Associação Família Conservadora  

27 de Junho de 2026 
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